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MtNlsrÉRp DA EDUCAÇÃO

Secretaria de Educaçáo ProÍissional e TecnolÓgica

lnstituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Bio Grande do Sul

Campus Farroupilha
Av. Sáo Vicenle, ne 785, baino CinquentenáIio, Fanoupilha/BS. CÉP:95174-274

Telefone: (54) 3260.2400 - www.íarroupilha.ifrs.edu.br

PROJETO BÁSICO

(eRESTAÇÃO DE SERVTçO - COVID-1g - LEI Ns 13.979 - Dispensa de Licitação)

INSTITUTO FEDERAL DO RIO GHANDE DO SUL. CAMPUS FARROUPILHA

olsPENsA Ne 105i2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 23364.00009812420'23

1. DOOBJETO
1.1. Contraiação de empresa para a labricação de um coniunto de mo\de e porta mo\de para a
injeção de tiaras de Polipropileno (PP) de protetores faciais destinados aos profissionais

envolvidos no combate ao COVID-19 conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum não continuado para

enÍrentamento da emergência de saúde pública de importância internacíonal decorrente do

coronavÍrus.
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

2. JUSTIFTCAT|VAS E OBJETTVOS DA CONTRATAÇÃO
2.1. Na data de 2310312020 foi publicada em conjunto pelo Ministério da Saúde e pela

Agência Nacional de Vigilância Sanitária a Resolução de Diretoria Colegiada Na 356, que dispõe,

de Íorma êxtraordinária e temporária, sobre os requisitos para a Íabricacio. irnportac,ão e

aquisic§o de dispositivos medicos identificados como prioritários para uso ern servicps de saúde,

em virtude da emergehcia de saúde púOtica internacionalrelacionada ao COVID-19. Desde então,

os campi Farroupilha, Bento Gonçalves, Rio Grande, lbirubá, Erechim, Porto Alegre e Restinga do

IFRS vêm produzindo protetores faciais para distribuição aos agentes públicos envolvidos no

combate ao vírus. Até a data de A4105/2020 Íoram produzidas aproximadamente 4.500 unidades.

2.2. O protetor facial é urn equipamento de proteção individual que complementa a
máscara de proteção e mantém as vias aéreas do usuário longe do vírus, prevenindo sua
contaminação. O protetor Íacial consiste em uma tiara polimérica, um elástico para ajuste e fixação

na cabeça e um visor transparente Íabricado em PET com êspessura mínima de 0,5 mm. Assim,

este projeto visa a Íabricação de um conjunto de molde e porta molde para a injeção de
polipropileno (PP) para a produçáo de tiaras de sustentação do visor. Os protetores serão

ITEM DESCRTÇAO / ESPECTFTCAçAO Unidade
de

Medida

Quantldade Valor
Unitário

1

Fabricação de con.lunto de molde e porta

molde para injeção de tiara polimérica de
protetor facial (Íace shield)

Serviço 1
RS

20.000,00



distribuídos nas regiÕes cobertas pelos campi, prioritariamente para os agêntes públicos

envolvidos no enÍrentamento do vírus.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO
3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço de fabricaçáo de

conjunto de molde e porta molde para injeção de tiara polimérica de protetor Íacial (face shield),

4. DA CLASSTFTCAÇÃO DOS SEBV|ÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FOHNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum a ser contratado direlamente, por dispensa de licitação, com
fulcro no art.4e da Leine 13.979/20.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n' 9.507, de 21

de setembro de 2018, não se constituindo em guaisquer das atividades, previstas no art.3e do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entrê esles que caracterize
pessoalidade e subordinação direta,

5. REOUTS|TOS DA CONTRATAçÃO
5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. A contratada deverá prestar o serviço conforme descrição informada na

tabela do objeto.

5.1.2. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade
ambiental, devendo ser priorizado o emprego de mãode-obra, materiaís, tecnologias
e matérias primas de origem local para sua execução, de acordo com o art. 225 da
Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3e da Lei nq 8.66ôi93 e com o
art. 6e da lnsÍruÇáo Normativa/MP ne 01 , de 19 de janeiro de 2010.

5.2. Declaração do contratado de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

6. MODELO DE EXECUÇÃO OO OBJETO
6.'1. A execuçáo do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. O prazo previsto para a entrega do serviço pelo fornecedor será de 30 (dias)
dias corridos, após a requisição através de Nota de Empenho emitida pela IFRS.

6.1.2. O recebimento do serviço será em conformidade com o art. 76 da Lei Federal
n'8666/93, por servidor responsável pelo Orgão competente,

6.1.3. O endereço para entrega dos serviços:
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7. OBRTGAçÔES DA CONTHATANTE

7.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2. Éxercer o acompanhamento e a Íiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as Íalhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3. NotiÍicar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condÇÕes

estabelecidas nestê Projeto Básico;

7.5. Efetuar as retenÇÕês tribulárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no

que couber, em conÍormidade com o item 6 do Anexo XI da lN SEGES/MP n.512017.

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

7.6.1. exêrcer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando

o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de

recepção e apoio ao usuário;

7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas

Coniratadas;

7.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para eÍeito de

concessão de diárias e passagens.

7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto

do contrato;

7.8. Realizar avaliaçóes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

7.9. CientiÍicar o órgão de representaçáo judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

7.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificaçôes técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeçóes técnicas

após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

7.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se
beneÍiciado da preÍerência estabelecida pelo art. 3e, § 5e, da Lei nq 8.666, de 1993.

L OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA

8.1. Executar os serviços conÍorme especiíicações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além

de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;
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8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, deÍeitos ou

incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à União ou à entidade Íederal, devendo ressarcir imediatamente a

Administração em sua integralidade, Íicando a Contratante autorizada a descontar da garantia,

caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos

sofridos;

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conÍormidade com as normas e determinações em vigor;

8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços. de empregado que seja familiar de agente

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no Órgão Contratante, nos termos

do artigo 7'do Decreto n' 7.203, de 2010;

8.6. Quando não Íor possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entrêgar ao setor responsável pela

ÍiscalizaÇão do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularrdade relativa à Seguridade Social;2) certidáo conjunta

retativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade pêrante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MP n.512017;

8.7" Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigaçÕes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

8.8. Comunicar ao Fiscal do contÍato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços.

8.9. Prestar todo esclarecimento ou inÍormação solicitada pela Contratante ou poÍ seus preposlos,
garantindo-lhes o acêsso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documenlos
relativos à execução do empreendimento.

8.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

8.11. Promover a guarda, manutenção e vígilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

Íor necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.12. Promover aorganizaçáo técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eÍicaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especiÍicações que integram este Projeto

Básico, no prazo determinado,

8.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o locaÍdos serviços e
nas melhores condiçÕes de segurança, higiene e disciplina.

8.14. submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos êxecutivos que fujam às especiÍicaçôes do memorialdescritivo.

8.15. Não permitir a utilização de qua§uer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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8.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Profeto Básico;

8.17. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como
as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pela Leinq 13.146, de 2015"

8.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros
e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto iniciaimente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto deste Pro.ieto Básico, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do § 1e do art. 57 da Lei nq 8.666. de 1993.

8.20. Cumprir, aiém dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

8.2't. Prestar os serviÇos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, Íornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade. qualidade e tecnologia adequadas, com a

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.22. Assegurar à CONTHATANTE, em conÍormidadê com o previsto no subitem 6.1, "a"e

"b", do Anexo Vll - F da lnstrução Normativa SEGES/MP ne 5, de 251A512017:

8.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequaçÕes e atualízaçÕes que vierem a ser realizadas. logo após
o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

8.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnícas,
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados,
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante,
sob pena de multa, sem prejuÍzo das sançÕes civis e penais cabíveis.

Flesponsabilizar-se pelas plenas condições de uso e Íuncionamento de bem adquirido
quando não se tratar de equipamento novo. nos termos do art. 4e-A da Lei ne 13.979/20.

8.24. Não alocar, êm atividades presenciais, pessoalque sê enquadre naquelas mesmas
condições que tenham sido utilizadas pela Administração como critério para afastamento de seus
servidores do trabalho presencial, tais como as previstas na lnstrução Normativa ne 19, de 12 de
março de 2020, da Secretaria de Gestáo e Desempenho de Pessoal, sem prejuízo das exceções
também aplicáveis aos servidores.

8.24.1. A empresa poderá comprovar essa exigência por meio de autodeclaração,

8.24.2. Os custos de eventual substituição motivados pelo disposto nesse item
deverão ser arcados pela empresa.

Câmara Naciond dê Modêlos dê Licileções e Conlrâtos Administratjvos da Consultoria-Goral da União
Proiêto 8ásico - Modelo paÍa Dispêflsa - AÍt. 4! da Lêi n0 'l 3.97920: Sewiços - COVID-1 I
Atualizaçâo: Maio/2020

8.23.



L DASUBCONTRATAçÃO

9.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.

10. ALTERAçÃO SUBJETTVA

10.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada comlem outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

exigídos neste Projeto Básico; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçôes do contrato; náo

haja prejuízo à execuçáo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

contin uidade do contrato.

11. CONTROLE E FTSCALTZAçÃO Oa EXECUÇÃO

11.1. O acompanhamento e a Íiscalização da execuçáo do contrato consistem na

veriÍicação da conÍormidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um

ou maís representantes da Contratante, especialmente ciesignados, na Íorma dos arts. 67 e 73 da

Lei ne 8.666, de 1993.

11.2. O representante da Contratante deverá ter a qualiÍicação necessária para o

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

11.3. A veriÍicação da adequação da prêstação do serviço deverá ser realizada com base

nos critérios previstos neste Projeto Básico,

11.4. A Íiscalização do contrato, ao verificar quê houve subdimensionamênto da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunícar à

autoridade responsável para que esta promova a adequaÇáo contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no

§ 1e do artigo 65 da Lei ne 8.666, de 1993.

11.5. A conÍormidade do material/técnica/equipamento a ser ulilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamentê com o documento da Contratada que contenha a
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando

as respectivas quantidades e especiÍicações técnicas, tais como: marca, quaiidade e forma de
USO,

11 .6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
veriÍicadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1e e2e do art.67 da Lei ne 8.666, de'1993.

11.7. O descumprimento total ou parcial das obriga@es e rêsponsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e

na legislaçáo vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conÍorme disposto nos artigos 77

e87 da Lei nP 8.666, de 1993.

11.8. As atividades de gestão e Íiscalizaçáo da execução contratual devem ser realizadas
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
Íiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuíções, Íique assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as açÕes relacionadas à Gestão do Contrato.

11.9. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
veriÍicada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada,
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de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico e na proposta, inÍormando as respectivas

quantidades e especificaçÕes iécnicas, tais como: marca, qualidade e Íorma de uso.

11.10. As disposiçôes previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da

lnstrução Normativa SLTI/MP nq 05, de 2017, aplicável no que Íor pertinente à contratação.

11 .11. A ÍiscalizaCáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive pêrante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inÍerior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes, gestores e fiscais, de conÍormidade com o art. 70 da Lei nq 8.666, de 1993.

12. DO RECEBIMENTO E ACEITAçÃO DO OBJETO

12.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificaçóes constantes neste instrumento, devendo ser corrigidos/reÍeitos/substítuídos no

prazo fixado pela Administração. às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de

penalidades

12.2. A entrega do serviço deverá ser atestada pelo Orgão Contratante, que aÍerirá a sua

conformidade com as especiÍicações constante neste instrumento.

12.3. O servidor designado pela Administração para acornpanhar a entrega do objeto

formalizará o seu recebimento na própria nota fiscal e/ou Íatura correspondente, no prazo máximo

de 10 (dez) dias úteis contados da data da entrega do serviço, pe{a Contratada^

12.4. Na hipótese de a veriÍicaçáo a que se refere o subitem anterior náo ser procedida

dentro do prazo Íixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍinitivo no

dia do esgotamênto do prazo.

12.5. O recebimento do objeto náo exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos

resultantes da incorreta execução do contrato.

12.6. A nota fiscaldeverá ser emitida pelo próprio licitante vencedor, obrigatoriamente com

o número de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de habilitação e da proposta de

preços, bem como na nota de empenho.

13. DOPAGAMENTO

13.1. O pagamento será eÍetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados

do recebimento da Nota FiscaliFatura.

13.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 24 da Lei8.666, de 1993, deverão ser efetuados

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota

Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5n, § 3n, da Lei ne 8.666, de 1993.

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,

conforme este Projeto Básico

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao reÍerido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oficiais ou à
documentaçáo mencionada no art.29 da Leina 8.666, de 1993.

13.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstrução

Normativa ne 3, de 26 de abrilde 2018.

O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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13,4.1. o prazo de validade;

13.4.2. a data da emissão;

13.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

13.4.4. o período de prestação dos serviços;

13.4.5. o valor a pagar; e

13.4.6. eventual destaque do valor de retenÇÕes tributárias cabíveis.

13.5. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que ímpeça a

liquidação da despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante;

13.6. Nostermosdo item 1, do Anexo Vlll-Ada lnstrução Normativa SEGES/MP nq 05, de

2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,

sem prejuízo das sançÔes cabíveis, caso se constate gue a Contratada:

13.6.1 . náo produziu os resuitados acordados;

13.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

13.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inÍerior à demandada.

13.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

13.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para

veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste Projeto Básico.

13.9, Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularíze

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá sêr prorrogado uma vez,

por igual período, a critérro da contratante.

13.'10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identiÍicar possível suspensão temporária de participação

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas, obseryado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa na

3, de 26 de abrilde 2018.

13.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalizaçâo da regularidade Íiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser

eÍetuado, parâ que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

13.12. Persistindo a irregularidade, a conlratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

13.13. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada náo regularize sua

situação junto ao SICAF.

13.13.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacionalou outro de interesse
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público de alta relevância, devidamente justiÍicado, em qualquer caso, pela máxima

autoridadê da conlratante.

13.13.2.A|ém do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na

forma do art. 4q-F da Lei nq 13.979/20, dispensar a apresentação de documentação

de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a

Seguridade Social), de Íorma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de

Íornecedores ou prestadores de serviços

13.14. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do

Anexo Xl da lN SEGES/MP n.512017, quando couber.

'13.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratanle, com

fundamento na Leide Diretrizes Orçamentárias vigente.

13.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, Íica convencionado gue a taxa de compensação

finarrceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o eÍetivo adimplemento da

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte ÍÓrmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

t= (TX)
r- (6/100)

365 l= 0,00016438

TX = Percen{ual da taxa anual = 67o

14. RilJUSTE

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da assinatura do

contrato;.

15. GARANTIA DA EXECUÇÃO

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo
justiÍícadas:

15.1.1. O objeto da presente contratação não gera obrigações posteriores para a
contratada, uma vez que a possibilidade de ocorrência de prejuízos financeiros

inerentes à referida contratação é pouco significativa.

16. DAS SANÇOES ADMTNISTRATIVAS
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16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei ne 8.666, de 1993, a

CONTRATADA que:

16.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas

em decorrência da contratação;

16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.1.3. Íalhar ou Íraudar na execuçáo do contrato;

16.1 .4. comportar-se de modo inidôneo; ou

16.1 "5. cometer f raude Íiscal.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTFIATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer

das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas
que não aoarretam prejuízos significatívos para o serviço contratado;

16.2.2. Multa de:

16.2.2.1.0,1% (um décimo por cento) alé 0,2V" (dois décimos por cento) por dia sobre o

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da

Administraçáo, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação

do objeto, de Íorma a configurar, nessa hipótese, inexecuçáo total da obrigação

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

16.2.2.2.0,1"/. (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em

caso de alraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem

acima, ou de inexecução parcial da obrigaçáo assumida;

16.2.2.3.0,1o/o (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,

em caso de inexecuÇão total da obrigaçâo assumida;

16.2.3. Suspensão de ticitar e impedimento de contratar com o órgão,

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos:

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;

16.3. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de

multa, descontando-a dos pagamentos a serem eÍetuados.

16.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei ne 8.666, de 1993, as

empresas ou proÍissionais que:

16.4.1. tenham soÍrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude Íiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

16.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a írustrar os objetivos da

licitaçáo;

16.4.3. demonstrem náo possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
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16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto na Lei ne 8.ô66, de 1993, e subsidiariamente a Lei ne 9.784, de 1999.

16.5.1. Náo correrão os prazos processuais em desfavor da CONTRATADA

em processo administrativo para aplicação das sanções deste item enquanto
perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo ne 6, de 2020,

nos termos do art. 6q-C da Lei ne 13.979/20.

16.6. As multas devidas elou prejuízos causados à Contratante serão deduzídos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

16.6.1 . Caso a Contratante determine, a muha deverá ser recolhida no prazo

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimenlo da comunicação

enviada pela autoridade competente.

16.6.2. Caso o valor da multa náo seja suficiente para cobrir os prejuízos

causados pela conduta do contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor

remanescente judicialmente, conÍorme artigo 419 do Código Civil.

16.7. A autoridade competente, na aplicação das sançÕes. levará em consideraçáo a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

16,8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de inÍração

administrativa tipiÍicada pela Lei na 12.846, de 1q de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisáo sobre a eventual instauraçáo de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAH.

16.9. A apuração e o julgamento das demais inÍrações administrativas não consideradas como ato

lesivoàAdministração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne 12.846, de lade agosto

de 20'13, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

16.1 1. As penalidades seráo obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. REQUIS|TOS DE CONTRATAçÃO E HABTLTTAÇÃO DO FORNECEDOR (CONTRATAÇÃO
DTRETA)

17.1. A Administração veriÍicará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia. gov.brlceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.j us.br/improbidade_adm/cons ultar*requerido. ph p).

d) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de CondenaçÕes por llícitos Administrativos
- CADICON, mantidos pelo Tribunalde Contas da União - TCU;
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17.1.1. Para aconsulta de peSsoa jurídica poderá haver a substituição das consultas

das alÍneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https ://cerlidoesapf . apps.tcu. gov. br/)

17.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponentê e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992' que

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibiçáo de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário'

17.1.2.1. caso constê na consulta de situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar se houve Íraude

por partê das empresas apontadas no Relatório de ocorrências lmpeditivas lndiretas'

17.1.2.1 .1. Atentativadeburlaseráverificadapormeiodosvínculos

17.2.

societários, linhas de Íornecimento similares, dentre outros'

17 .1.2.1 .2. O proponente será convocado para manifestação

previamente à uma eventual negativa de contratação'

No decorrer da execução contratual, deverá a contratada comprovar o preenchimento dos

seguintes requisitos de habilitação:

1V.2.1 . prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conÍorme o caso;

17.2.2. prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão àxpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à seguridade social, nos termos da Portaria conjunta ne

1.751, de O2/1ol2A14,do secretário da Fleceita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral

da Fazenda Nacional.

17.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviÇo

(FGrS);

12.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidáo negativa ou positiva com eÍeito de negativa' nos

termos do Título vll-A da consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

ne 5.452, de 1 e de maio de 1943;

17.2.5, prova de inScrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao

domicílio ou sede do contratado, pêrtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

17.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

contratado, relativa à atividade em cujo exercício contrata;

17.2.7. caso o contralado seia considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto conlratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaraçâo da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede' ou outra

equivalente, na forma da lei;

17.2.8. Poderá a autoridade competente, na Íorma do art' 4q-F da Lei ne 13'979/20'

dispensar a apresentação de documentaçáo de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a

comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de Íorma excepcional e

justificada, no caso de haver restrição de Íornecedores ou prestadores de serviços'
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18. DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIoS.

18.1 . Os recursos correrão às expensas do orçamento de 2020 e serão indicados na autorização
de compra e posterior empenho.

19. RESCISÃO
19.1 ^ O Contrato poderá ser rescindido:

19.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos

incisos I a Xlt e XVll do art. 78 da Lei nq 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no

Termo de ReÍerência, anexo ao Edital;
19.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei nq 8^666, de 1993.

19.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla deÍesa.
19.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei ne 8.666, de 1993.

19.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:
'19.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
19.4.2. Relaçáo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devídos;
19.4.3. lndenizaÇÕes e multas.

2A. DOS CASOS OM|SSOS.
20.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

estabelecidas na Lei n.13.9791202A, na Lei nq 8.666, de 1993, e dernais normas Íederais
de licítações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nq 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumídor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

21. VEDAÇOES
21.1. E vedado à CONTRATADA:

21 .1.1. caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira;
21 .1.2. interromper a execuçáo dos serviços sob alegação de inadimplemento por

parte da CONTHATANTE, saivo nos casos previstos em lei.

22. ALTERAçÕES
22). Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei ne 8.666, de
1993.
22.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, nos termos do artigo 4q, l. da Lei n. 13.97912A20.

23. DTSPOSçÔES GERATS

23.1. A contratação relativa ao presente projeto básico aplicam-se ainda as sêguintes disposíçÕes:
23.1.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de

rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
23.1.2. As partes Íicam vinculadas aos termos deste Projeto Básico, seus eventuais

anexos e à proposta da CONTRATADA;
23.1.3. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contralo, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçôes de habilitação e
qualif icação exigidas.
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FanoupilhaiRs, 20 de maio deZA2O.

RafaelCorrêa
ProÍessor - Área Requisitante

SIAPE: 1974120
Campus Farroupilha

Despacho: Aprovo o presente Projeto Básico com seus direitos e deveres e autorizo a realização do
procedimento de dispensa de licitação para contratação de serviço para o enÍrêntamento da

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.

Encaminha-se para prossegu imento.

Assinado de forma digital por
Leandro Lumbieri
Dados: 2020.07.14 1 1 :32:56
-03'00'

LEANDRO LUMBIERI
Ordenador de Despesas

Portaria IFRS ne 152, de 17 de Íevereiro de 2020
IFRS - Campus Farroupilha

Leandro
Lumbieri

Câmara Nacional dê Modelos de LicitaçÕes e Contratos Adminisirativos da Consulloria-GeÍal da Uoião
Projeto Básico - Modêlo para Dispensa - Arl. 4a dâ Lei n0 1 3.979/20: Setuiços - COVID-1 I
Atualização: Maiol2020
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíUDAATIVA DA UNIÃO

Nome: LANTERSUL EQUIPAMENTOS PARA SINALIZACAO EIRELI
CNPJ : 27.810.577 1000í -1 5

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspênsa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade Íiscal, ou ainda náo vencidos; e

2.náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 2A5 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 1 da Lei na 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bP ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1Ot2014.
Emitida às 08:15:42 do dia 1010612020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0711212420.
Código de controle da certidão: 28Í 6.70E1.9695.98EB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



25t0612020 Consulta Regularidade do Empregador

r --lr---l

CâIX'T
CAIXA ECONÔMICA FEBEFIAL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 27.lla.577/ooo1-15
Razão Socia I :ururERSUL EQUIPAME NTos PARR SINALIzACAo

Endereço: Pc RIo BMNco 200 / ANA RECH / CAXIAS Do sul I RS / 95060-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:2 4 I 06/2020 a 23 I A7 / 2O2O

Certif icação N ú mero t 2O2OO6240404 1 1 340 62290

Informação obtida em 25/O6/2A20 L6:55:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no síte da Caixa;
www.caixa.gov.br

h$ps://consulta-crf.caixa.gov.brlconsultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1t1
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CERTIDÃO NEGAf,I\TA DE DÉBIf,OS TR;ABAIJHISTAS

Nome: LANTERSUL EQUIPAMENTOS PARA SINALIZACAO EfRELI (MATRIZ E

TILIAIS )

CNPJ z 27 .810. 577l0001-15
Certidão n": L4791489/2OZA
Expedição: 25/06/202A, às 16:58:13
Val-idade: 2L/!2/2020 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que IÂ}{EERS[ IT EQITfPÀ}IEIITOS PARIL SINàLIZàGf,O EIRELf (IAIRIZ
E FILIÀIS!, .inscrito (a) no CNPJ sob o no 2?.810 .517/OOO1-15, Não

coNsTâ do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei no 12.440, de 7 de julho de 20Ll, e

na Resolução Administrativa no l4'70/201,L do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 201L.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expediÇão.
No caso de pessoa juridÍca, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiaís.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst. jus. br) .

CertÍdão emitida gratuitamente.

TNFORIAçÀO TMPORTÀNEE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condenatóri-a transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
reColhimentos previdenciários, a honorários, a custaS, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e jus. br

Páoina Ce1



MUNICíPIO DE CAXIAS DO SUL
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa No í1872l,2020

Certificamos que, LANTERSUL EQUIPAMENTOS PARA SINALIZACAO EIRELI -

EPP, CNPJ 27.810.57710001-15, constam débitos administrados pela Secretaria da

Receita Municipal, ressalvando esta Receita Municipal o direito de efetuar a cobrança

de valores que porventura venham a ser apurados. lnobstante o acima certificado,

expede-se a presente ooÍtldão potlüva com efãltos de negatlva, Por débitos não

estarem vencidos.. A presente Certidão foi solicitada para fins de COMPROVAÇÃO, e

terá validade por 180 dias de sua expedição, de conformidade com o art.206, da Lei

Complementar Municipal no12194. MUNICIPIO DE CAXIAS DO SUL, Terça-Feira, 30

de Junho de 2020.

A aceitação deste documento está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet,
no endereço wü.caxlat,ru,gov.br
Código de controle: M92D. sKEy. 1GFÀ.K3YD

Documento emitido gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Documento váiido até o dia 2711212020.
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TRIBUNÀL DE TONTRS DA UNilÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este rçlatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa àrazào social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica. mantido pela Receita Federal do Brasil,

Consulta realizada em: 25 1061202A 17 :12:09

Gestor: Portal da Transparência
: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

da consulta: Nada Consta

acessar a certidão orisinal no portal do ', cli

da Pessoa Jurídica:
Social: LAIITERSUL EQUIPAMENTOS PARA SINALIZACAO EIRELI

J:27.810.577i0001-15

Resultados da Consulta Eletrônica:
Gestor: TCU

: Licitantes Inidôneos
ultado da consulta: Nada Consta

acessar a certidão original no do

: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

da consulta: Nada Consta

acessar a certidão original no portal do órgão gestor,

Gestor: Portal da Transparência
: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

da consulta: Nada Consta

acessar a certidão orisinal no portal do

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e

Gestor: CNJ

e Inelegibilidade



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei no 13.460, de 26 de junho de 20l7,Leino 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de2016.



LFINTETESIJL
lluminoçôo Auiomotivo

DECTARAçÃo

Para: rnstituto Federar do Rio Grande do Sur- câmpus de Farroupírha

Lantersul Equiparnentos para sinarizago Eireli, inscrita no cNpJ np 27.g10.57 7/AOO7_15
declara gue não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que
não emprega menor de 16 anos, não tendo funcionário na condição de aprendiz.

Caxias do Sut, 25 de junho de 202ü

tantssul Eguipamentos para Sinafuzafio Errel,

Av, Rio Branco, 200 - Âna Rech - CEp 95060-145

Ct{pJ : 27. B10 .St1 fiAAL- ts

Insc. Est. 029105220s0

fune: (S{) 3538-77s0

LantersuÍ Equipamentos p/Sinalização Eireli



MrNrsrÉRro DA EDUCAÇÃO

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
lnstituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul

Campus Farroupilha
Av. São Vicente, ne 785, bairro Cinquentenário, Farroupilha/RS. CEP:95!74-274

Telefone: {54) 3260.2400 - www,farroupilha.ifrs.edu.br

ANÁLrsEs oRçAMENTÁR|A E coNTÁBrL

Farroupilha /RS,26 de junho de 2020.

Sr. Ordenador de Despesas,

lnformamos a V.S3. que o IFRS-Campus Farroupilha dispõe de recursos

orçamentários para a contratação de emperesa para a fabricação de um conjunto de molde

e porte molde para injeção de tiaras de Polipropileno (PP) de protetores faciais destinados

aos profissionais envolvidos no combate ao COVID -19, estimada no valor total de R$

20.000,00 (vinte mil reais).

Responsável pela Análise Orçamentária: Responsável pela Análise Contábil:

RAFAEL KIRCHHOF FERRET

Gestor Orçamentário - IFRS-Campus Farroupilha
Portaria IFRS-CP-FRP ng 777/2016

cpF 958.901.490-91/ SrApE 2017083

TATIANE BERENICE GOMEZ

Contadora - IFRS-Campus Farroupilha
Portaria IFRS-CP-FRP ne 328/2074

cRc RS 068628/0-1 / SIAPE 2681478

RAFAE L Kr RC H H o F §:lX?iff íilã§,S,1'
F E RRET:95890'| 49 FERRET:eS8eo't4eoel

091 Dados: 2020.07.01
16:i t:35 -03'00'

nruÁusrs onçanarrurÁnn E coNTÁBrL E DEcLARAÇÃo DE DtspoNlBrLrDaor onçnHarrurÁRrn
Página 1 de 2

ANÁrrsE oRçAMENTÁRrA ANÁIISE CONTÁBIL

ITEM AçÂO PTRES
FONTE DE

RECURSOS
NATUREZA DE DESPESA

PTANO INTERNO

{Pr)

I PP09 186290 0100915082 339039-62 LPPOgPOlO3N



DECLARAÇÃO DE DISPON|BILIDADE ORçAMENTÁR|A

Farroupilha/RS, 25 de junho de 2020.

De acordo.

Conforme análises orçamentária e contábil apresentadas pela área competente, os

recursos estão abrangidos por credito genérico e não ultrapassam os limites estabelecidos

para o exercício 2020.

A presente despesa, portanto, tem adequação orçamentária e financeira com a Lei

Orçamentária Anual, bem como compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias, cumprindo fielmente os Artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade

Fiscal (Lei ne 101/2000).

À Coordenadoria de Execução Orçamentária e Financeira, para realização de pré-

empenho. Após, o processo deve ser encaminhado à Coordenadoria de Compras e Licitações

para os demais trâmites necessários.

Assinado de forma digital
por Leandro LumbieriLeandro

r r . . Dados:2020.07.02LUmPIefl r3:53:48-03'oo'
LEANDRO LUMBIERI

Ordenador de Despesas

Portaria IFRS ne §212020
cpF 739.646.620-20 / S|APE 1998429

IrrrÁr-rsrs onçlurrurÁnrn r corurÁaI r oecmnnçÃo DE DISPoNIBILIDADE oRçAMENTÁRlA

Página 2 de 2



7BnO20 https:i/sapiens. agu. gov. br/documenlo 1456247 zffi

ADVOCACIA-GERA L DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR-CHEF'E

RUA CENERAL í]SÓRIO. N'318. CENTRO. BEI'TO GONÇALVES,,RS

PARECER n. 0ffi67/2020/PFlIffi§/PFIFRIO GRâI{DE Do §[]I/PGF/AGU

ItttiP: 233 64.fr XX)9t1202 0-23

TNTERE§SADO§: rN§TTTUTO TEDERAL DE EDUCAÇÃO, CÉNCIA E TECNOLOGIA DO RrO GRANDE
DO SUL.IFRS
À§§UI{TOS: DEMAI§ HMTE§E§ DE DISPEN§A

EMENTA: I. Direito Administrafivo. Licitações e Contratos. Enfrentamento da Pandemia do

Coronavírus. Aquisição de mríquinas de costura para produção de equipamentos de proteçito

individual. Art. 4" da Lei no 13.979/2020.II. Contratação Diretâ, mediante dispensa de licitação,

de serviços para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância intçrnacional

decorrente do coronavírus. III - Admissibilidade. Hipótese de licitação dispensável prevista no

aÍt. 40 da Lei no 13.979, de 2A2A.IV- A contratação deve limiar-se ao atendimento da emergência

decorrente da necessidade de combate ao coronavírus. V * Dispeirsa da elaboração do estudo

preliminar, de posturas voltadas pera o gerenciamenúo de risco na fase de contratação e de minuta

de contrato. VI - Possibilidade de projeto básico simplificado. VII - Pelo prosseguimento, com

observância do constante no presente parecer.

I - RELATÓRIO

l. O Campus Farroupilha do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
(IFRS) encamiúou o presente processo administrativo a esta Procuradoria Federal, solicitando manifestação quanto aos

atos até aqui praticados, tendentes à contratação, mediante dispensa de licitação, de serviço de fabricação de conjunto de
molde e portâ molde para injeção de tiara polimérica de protetor facial Çaceshield), para enfrentamento da COVID-l9,
estimando-se o custo em R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

2. Dentre outros, constam dos autos os seguintes documentos:

o Docwnento defonnalização de demanda (sem assinatura);
o Minuta de Projeto Básico (sem assinatura);
o Despacho de aprovação do projeto básico (sem assinatura);
o Orçamentos obtidos diretamente com fornecedores;

" Mapa comparatívo de preços;
o Consulta à regularidade fiscal e trabalhista;
o Despacho de aprovação da abertura do processo (sem assinatura);

" Iníormação quanto à exístência de disponibilidade orçamentáría (sem assinatura);
o Despacho de encaminhamento à Procuradoria Federal (sem assinatura).

3. Eis o sucinto relatório.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO

Da manifestação jurídica

https : //3apiens. a gu. gov. br/documento/456247266 1t6



7En02O https://sapiens.agu.gov.br/doct mentel456247266

4. Inicialmente, cabe destacar que este paf,ecer toma por base, exclusivamente, os elementos que constam,

até a presente data, nos autos do processo administrativo em epígrafe. Além disso, com base na Lei Complementat no

73/93, compete a esta Procuradoria Federal manifestar-se quanto aos Íspectos jurídicos da questâo, excluindo-se a análise

de mérito e as de característica eminentemente técnico-administrativa.

5. Ressalta-se, por oufio lado, que nenhum dps documentos e}rborados @
essinfldo,_dge4dg_§eI-bligre€ularidrde sor sanada Bele*AdUgiS!§Íf4çeA;,gg08-yg14ue tais atos são tidm como

'rinexistentesÚ se nãg assinadog.

Do procedimento de dispensa de licitação

6. A Organização Mundial da Saúde reconheceu. no dia 11 de março de 2020, que o coronavírus.

responsável pela doença catalogada como COVID-19, espalhou-se por diversas pattes do mundo, a ponto de tal situação

merecer ser caracterizada como uma pandemia. No Brasil, já há vários casos e a totalidade do território nacionaljá foi
considerada em situação de transmissão comunitária, aquela em que não é mais possível rastrear a origem da

contaminação. Tal realidade favorece o aumento drástico do contágio viral e dificulta o combate à situação pandêmica.

7. Nesse ceniirio. os governos federal, estaduais. distrital e municipais têm adotado severas medidas de

combate à transmissão do coronavirus, almejando que, a-ssim, os danos causados pela COVID-19 à saúde da população e

à economia da nação brasileira sejam o menor possível.

8. Como decorrência, foi editada a Lei no 13.979. de 2020, dispondo sobre as medidas para enfrentamento

dessa emergência de saúde púbiica.

9. Uma das medidas previstas no mencionado diploma legal é a excqpligl13lhlpótese de contrâtâç
bens, serviços e insumos sem licitaçãorl!!l§-e8§gü-9!!l-gue o objeto contratado tiver como finalidade o com

coronayírus. O art. 4o da Lei no 13.979, de 2020, prwtllue a licitação é dispsI]§&Iles§§xa§9§:

Art. 4o É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia. e

insumos deslinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância

internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei.

§ l" A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporríria e aplica-se apenas

enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância inÍernacional decorrente do

coronavírus.

§ 2' Todas as contratações ou aquisições realizadas çom fulcro nesta Lei serão imediatamente

disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (intemet). contendo.

no que couber, além das informações previstas no § 3o do art. 8'da Lei n" 12.527, de 18 de

novembro de 20 I 1. o nome do contratado. o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil.

o prazo contratual. o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição.

§ 3o Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos de

empresas que estejam com inidoneidade deçlarada ou com o direito de participar de licitação ou

contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única

fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido.

10. Trata-se de hipótese de contratação direta temporária e destinada a umâ política de saúde pública
específica, o enfrentamento da emergência decorrente do coronavírus. Passado todo esse contexto de combate à
transmissibilidade do referido vírus, esse caso de dispensa de licitação não poderá mais ser aplicado. Ou seja, o art. 4o

acima transcrito é uma norma de vigência temporária. nos termos do art. 2" da Lei de Introdução as Normas do Direito
Brasileiro. Sua vigência está vinculada ao estado de emergência decorrente do coronavírus. Na presente situação, ainda

vigora atualmente a mencionada situação de urgência" de modo que a normâ acima transcrita ainda se encontra vigente,

motivo pelo qual a Administraçâo pode seguir seus preceitos e contratar sem licitaçâo.

11. E lícito dizer que a aplicação escorreita da contratação direta em análise exige a presença de alguns
requisitos de ordem temporal, material e procedimental (formal). Quanto ao temporal, é a já mencionada emergência em

decorrência do coronavírus (item 9). Os requisitos procedimentais serão analisados no tópico seguinte, pelo que passamos

à análise dos requisitos materiais.

12. As exigências de ordem material dizem respeito à configuração dos fatos geradores da dispensa
prevista no art. 4o da Lei no 13.979, de 2020. Os elementos que caracterizam tais fatos geradores foram listados no art. 4o-

B do mesmo diploma legal, que diz:

Art. 4'-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se *endidas as

condições de:

I - ocorrência de situação de emergênci4
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II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;

III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, presüação de serviços, equipamentos e

outros bens, públicos ou particulares; e

IV - limitaçiio da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência.

13- Dessa form4 paÍaa incidência da hipótese de contratação direta em estudo, é preciso que:

a) vigore a emergência de combate ao coronavírus (temporal);

b) haja necessidade de atendímento imediata para o enfrentamento do vírus;

c) estejam em risco ern decorrência do coronavírus pessocts, obras, prestação de serviços, equipamentos
e outros bens públicos ouparticulares; e

d) limitação da contratação ao necessário para o atendimento da emergência.

14. Apesar de a norma transcrita indique que esses elementos são presumidos, deve o gestor tomar o
cuidado de expor nos autos cada um desses requisitos. Assim, para possibilitar a identificação de tais requisitos, a
justificativa simplificada juntada aos autos deverá responder aos seguintes questionamentos:

o A Lei 13.979/20 está emvigor?
o Porque o inswno ou serviço que se pretende contratar é no contexto da contenção da crise?
o Que riscos a falta do insumo ou serviço que se pretende contratar trará a seguranÇa de pessoas, obras,

prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ouparticulares, no contexto da contenção
da crise?

o A contratação, considerando o quantitativo e o prazo do contrato, conforme o caso, está limitada à
parcela necessária ao atendimento da sittnção de emergência?

15. No caso dos autos, a resposta para as supramencionadas questões constam do documento de

formalização da demanda uma vez que que se pretende contratâr a fabricaçâo de um conjunto de molde e porta molde
paraainjeção de tiaras de Polipropileno (PP) de protetores faciais destinados aos profissionais envolvidos no combate ao

COVID.l9. Além disso, consignou-se que o serviço contratado atenderá a demanda do Campw Farroupilha.

DOS REQUISITOS PROCEDIMEI\TAIS DA DISPENSA E DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO

16. A Lei n" 13.979,de2A20, é um diploma específico e destinado ao enfientamento de uma situaçào
temporária e excepcional. Portanto, sua aplicação ocorre nas situações extraordiniírias destinadas ao combate ao
coronavírus e sua interpretação deve sempre estar focada nessa finaiidade, de modo que eventuais entraves legais ao

enfrentamento da pandemia atualmente vivida devem ser superados sob pena de um mal maior à saúde da populaçâo
brasileira.

17. Focada nesse intuito de atender às demandas de combate à transmissibilidade do coronavírus. assim
coÍlo aos efeitos da doença COVID-19, a Lei no 13.9'79, de 2020. simplificou consideravelmente o procedimento de
contratação, afastando. total ou parcialmente. a aplicação de alguns institutos exigidos pelo regime geral de contratação
pública, previsto na Lei no 8.666, de l993. Ou seja, no aspecto procedimental, deve-se recorrer à Lei no 8.666, de 1993,
nas contratações por dispensa de licitação destinadas ao enfrentamento Co coronavírus apenas naquilo que não conflite,
expressa ou implicitamente, cÕm o procedimento e com a finalidade premente de proteção da saúde" previstos na [,ei no

13.979, de 2420.

18. Nessa linha, aponta-se que a l-ei de Combate ao Coronavírus expressamente simplifica o
procedimento de contratação por dispensa de licitação nos seguintes pontos:

a) Dispensa da elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços comuns (art. 4"-
c);

b) O gerenciamento de risco não é exigido nafase da contratação, mas apenas na execução do contrato
(art.4+D);

c) Aceitação de projeto básico simplificado, que contenha os elementos previstos no art. 4-8, § 1" da Lei
em comento;

d) Possibilidade de, excepcionalmente, o gestor dispensar, mediante justilicativa, a estimativa de preço
exigida pelo § 1o, inciso VI, do art. 4-E da Lei n' 13.979, de 2020; e

e) Dispensa da apresentação das docurnentos relativos
iustiJicativa, nm situações em que houver restrição de fornecedores
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habilitações relativas à regularidade com a Seguridade Social e o cumprimento do disposto no art. 7o, inciso WIII, da

ConstituiÇão (trabalho de menores) (art. 4+F).

19. Da análise das regtas acima citadas, verifica-se que a Lei n" 13.979, de 202A, não excetuou a

aplicação do art. 26 do procedimento de contratação por dispensa de licitação para o enfrentamento da emergência em

decorrência do coronavírus. Dessa formq também devem ser observadas as disposições do art. 26 da Lei Geral de

Licitações, que assim preconiza:

Art.26- As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as

situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento

previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3

(três) dias, à autoridade superior, para ratificaçiúo e publicaçâo na imprensa oficial, no prazo de 5

(cinco) dias, como condiçil,o para a eficácia dos atos.

Parágrafo único. O processo de dispens4 de inexigíbilidade ou de retardamento, previsto neste

artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elemenúos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o

ca§o;

Il - razÃo da escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa do preço;

fV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.

20. Com isso, o procedimento de contratação por dispensa de licitação para o combate ao coronavírus

deve ainda respeitar as seguintes etapas:

a) ratificação do reconhecimento da dispensa pela autoridade superior, observados os

materiais apontados no tópico anterior deste parecer;

b) publicação do ato de dispensa no órgão de imprensa oficial;

c) razão da escolha dofornecedor; e

d) a justificativa do preço contatado.

21. Quanto aos demais requisitos previstos no art. 26 acima transcrito. entendemos que ou foram

afastados pela Lei n" 13.979, de202A, ou não se aplicam à hipótese de contratação ora analisada.

22. Quanto à publicação do ato de reconhecimento da dispensa. ressaltamos que a Lei n' 13.979, de 2020,
impõe uma supslp-ghligjação da dispensa de licitação para combate ao coronavírus, pois. alérn da publicidade do art.26
da Lei no 8.666, de 1993, é exigida a dispgibllizaçêg-dsssL-çsoécie de contrataç gão

contratante, devendo constar aí os elementos exigidos pSIs § 3" do art. 8' da Lei de A-cesso à Informação (Lei n'
12.527rde2üll)_e mars:.e) o nome do contrâtâdo; b) o número de sua insc junto à Receita Federal do Brasi!
(CNPJ); c)-s pXAzg-çpgEalsal;-0-sJglg--d9-glgta;-C-QE-processo de sontrat Uisiçãs(art. 4',-§ 2o, da

Lei n' 13.979, de 2020),

23. Em relação à justificativa do preço, ressalta-se que ela não se confunde com a esÍimativa de preço

prevista, que, em regra, deve constar no projeto básico simplificado, conforme exigência do art. 4o-8, § 1o, inciso VI. da

Lei nu 13.979, de 2020. Tal estimativa tem significativa utilidade para os casos de licitação, mas nas situações de

contratação direta. embora se trate de uma prâlica salutar, sua exigência pode ser mitigada, sobretudo numa situação de

crise como a ora enfrentada. Por isso. inclusive, que o § 2o do citado afi. 4o-E dispensa a estimativa de preço em casos

excepcionais. Já ajustificativa de preço não é dispensada, pois ela se refere ao próprio preço definido concretamente no

contrato. Assim. a Administração deve. minimamente, justificar os preços contratados, inclusive com a indicação da

excepcionalidade da situaçâo.

24. Ainda sobre a justificativa do preço, importante mencionar que o § 3o do art. 4'-E da Lei no 13.979, de

2020, desvincula o preço estimado do preço contratado, autorizando expressamente a Administração a contratar valores

superiores ao estimado em decorrência das oscilações de mercado, tudo mediante justificativa nos autos.

25. Compulsando os autos encaminhados a esse órgão de assessoramento jurídico, verificamos que

constam:

a) Docwnento de Formalização da Demanda;

b) Projeto Básico Simplificado - PBS;

c) Pesquisa de preço de mercado; e

htps :/6apiens. agu. gov.br/documento/45ô247266 4t6



719t2020 https:i/sapiens. agu. gov.bridocum enlo 1456247 266

d) Documentos que comprovam a motivação da situação de enfrentamento Go coronayíruç.

26. Ilestaca-se qüe a Administração acostou aos autos a declaração de existência de dotação
orçamentária e Íinanceira para fazer custeio da despesa pretendida. Resta pendente, no entanto, a declaraçâo de
que não há fracionamento de despesas.

27. Quanto ao projeto brásico simpliÍicado, cabe avaliar se ele preenche os elementos determinados pelo §
lo do art. 4-E da Lei no 13.979, de2A20. Para tanto, observa-se o seguinte:

Declaração do objeto item I

Fundamentação simplifi cada da contratação item 4

Descrição resumida da solução apresentada item 3

Requisitos da contratação item 5 e 17

Critérios de rnedição e pagamentô itens6.1l,12e13

Estimativa de preços item 1

Adequação orçamentaria item 18

28. Na continuidade, observa-se que a Administração apresentou a razáo da escolha do fomecedor e a
justificativa do preço, o que atende a legislação de referência pelo que o processo não merece reparo quanto â esse ponto.
estando de acordo com o afi.26, parágrafo único, incisos II e III. da Lei n" 8.666. de 1993.

29. Os documentos de habilitação exigidos pelo art. 27 da Lei no 8.666, de 1993, foram juntados aos

auttts. Neste ponto, entende-se pela possibilidade de ausência" llos autos, de comprovante de cadastro da empresa junto ao
SICAF acaso confirmado que o fornecimento de bens será a pronta entrega.

30. Neste ponto. cabe-nos ressaltar que a lei não define o que é a "pronta entrega", mas define o que seria
"enttega imediata" no art. 40, §4o da Lei no 8.666, de 1993, quando determina que "assinr entendidas atlttelas cotn prazo
de entrega até trinta dias da daía previsÍ€t para üpresentação da proposta", indicação estâ que baseia a recomendação
supra visando a observação mínima da regularidade do contratado junto à Seguridade Sociai.

31. Além disso, foram consultados o Comprovante de inexistência de cadastro Informativo de Créditos
Não-Quitados - CADIN e o sítio oficial do Tribunal de Contas da União, sugerindo-se, apenas, a consulta junto ao
Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa e Ineiegibilidade.

32. Por fim, o processo deve seguir o seu curso. pgssagdg-pelâ ratiÍicaçâo da aut perüLleê
consequentes pgblicações_UA-_orgão da imnrensa oficial e no s te,
observadas as exigências do art. 8o, § 3o, da LAI e do § 2o do art. 4o da Lei n' 13.97912020.

DA DISPENSA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO

33. A Lei no 13.979, de 202CI, traz algumas disposições acerca dos contratos administrativos assinados
com o objetivo de fazer o enfrentamento à crise do coronavírus. No entanto. nenhum dos dispositivos ali indicados se
aplicam ao caso ern exame. pois a hipótese aqui veúida é de aquisição de produto para entrega imediata e sem obrigações
futuras. Trata-se de aiuste de execução instantânea.

34. Esses contratos prescindem do instrumento contratual formatado nos temtos do art. 55 da [,ei no
8.666, de 1993. De acordo com o art.62, § 4o, da citada Lei Geral de Licitação. o instrumento de contrato pode ser
substituido por outra espécie de documento sirnplificado, independentemente do valor do negócio, nas situações de
aquisição com entrega imediata e integral sem que haja obrigações futuras. Diz o texto legal:

Att. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos Çasos de concorrência e de tomada de
preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos
limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos dernais em que a Administração
puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais conio carta-Çontrato, nota de empenho de

despesa, autorizaçào de compra ou ordem de execução de sewiço.

t...1
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§2o Ern "carta Çontrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem de

execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55

desta Lei.(...)

t...1

§4" É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste aúigo. a critério

da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e

integral dos bens adquiridos. dos quais não resultem obrigações futuras. inclusive assistência

técnica.

35. Vê-se que a minuta de contrato justificadamente não consta do processo em análise, já que a compra

ora desejada pela Administração é parcentrega imediata e integral, sem previsâo de qualquer obrigação futura aplicando-

se, subsidiaxiurmente, o art.62 da Lei 8.666193.

36. Isso posto,-gggfiMgdes§-quê as enhegas serão formalizadas em até 30 dig§, o termo de contrato

estará dispensado conforme autoriza dispositivo supra.

CONCLUSÃO

37. Ante o exposto, conclui-se que estão presentes os pressupostos de regularidade jurídica dos autos,

ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise

desse órgão de assessoramentojurídico, podendo o processo de contratação produzir os efeitosjurídicos pretendidos, após

a fueatécnica observar as recomendações deste parecer, em especial nos itens 5,22,26,32 e 36, nos termos do parfurafo
único do art.38 daLei no 8.666, de 1993.

38. Restitua-se, com urgênciq ao Campus Fanoupilha do IFRS.

Farroupilha/RS (trabalho remoto), 07 de julho de 2020.

ALBERT CARAVACA
PROCURADOR FEDERAL

PROCI.]RADOR-CHEFE DA PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO. CIÊXCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23364000098202023 e da chave de acesso aff5e0a6

Documento assinado eletronicamente por ALBERT CARAVACA, de acordo com os normativos legais aplicáveis. A
conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 456247266 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatario (a): ALBERT CARAVACA. I)ata e Hora: 07-07-2020 16:39.

Número de Série: 74821703992585975987621566144550123575. Emissor:AC OAB G3.
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Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

lnstituto Federal de Educação, Ciêncía e Tecnologia do Rio Grande do Sul

CamPus FarrouPilha
Av são v cente' 

ff#?;liJliiifi§:fffilii'::L1iii:,1:1xf[: 
esLT 4'77 4

RELATÓRIO DE ADEQUAçÃO AO PARECER JURíDICO

Em atenção ao exposto no parecer ns 00067i2020/PFIIFRSIPFIFRIO GRANDE

DO SUUPGF/AGU, manifesta-se a seguir, respectivamente, quanto ao recomendado nos

itens

05 (p.02/06): devído ao trabalho remoto no lFRS, regulamentado pela lnstrução Normativa

ns 01, de 1e de abril de 2020 para o período em que perdurar o estado de emergência de

saúde pública decorrente da COVID-19, os documentos foram assinados pela autoridade

competente com certificado digital, e as demais assinaturas serão coletadas no retorno das

atividades, conforme o Ofício Circular ns 4Ol2a20lPROAD/lFRS.

22 lp.O4/06) e 32 (p.05/06): Conforme Lei 13.9791202A, art. 4 inciso 2e, "todas as

contratações ou aquísições realizadas com fulcro nesta Leí serão imedíatamente

disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet),

contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3e do art. 8e da Lei ns

1?.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na

Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação

ou aquisição". Assim, o processo será disponibilizado no site do compus e também na aba

"COVID" do IFRS, situada no sife da reítoria.

26 (p.05/06): A declaração de que não há fracionamento de despesas foijuntada aos autos.

36 {p.06/06): No subitem 6.1.1 consta que o prazo previsto para a entrega do serviço pelo

fornecedor será de 30 (dias) dias corridos, após a requisição através de Nota de Empenho

emitida pela IFRS.

Ademais, faz-se as seguintes pontuações quanto ao processo em tela:

- O número do processo foí corrigido no Documento de Formalização da Demanda (fl. 02) e

no Projeto básico (f1.12);



- os documentos não estão paginados e rubricados devido ao trabalho remoto, mas

refletem a sequencia de documentos e o atualestado do processo.

Farroupilha/Rs, 09 de julho de 2020.

LUANA tusin dodêioÍ@dlrital

LAZARI:7001 6 #iâili*,u,,*,
lreos3 f*l;§$'"

LUANA LAZZARI

Setor de Compras e Licitações

De acordo' 
MARCOS ANTONIO Assinado deforma disítal por

PECCIN MARcos ANroNlo PEcclN

ruNroRooT 43667 ooo àH'.':#lÍ;fi'T'27:,, {4'oo'
MARCOS ANTONlO PECCIN JUNIOR

Coordenador de Compras e Licitações
Portaría IFRS-CP-FRP ne 299120L7

Ciente,

RAFAEL Assinado deforma disitar Farroupilha/Rs' @ de julho de 2020'

KIRCHHOF PoTRAFAELKIRCHHoF
FERRET:95890149091

FERRET:958901 4 Dados: 2020.07.13

9091 '10:28:46 -03'00'

RAFAEL KIRCHHOF FERRET

Diretor de Administração
Portaria IFRS-CP-FRP ns ]:O6/2O2O

De acordo, autorizo o prosseguimento da licitação e sua publicização, observadas as

exigências do art. 8e, § 3e, da LAI e do § 2e do art.4e da Lei ns 13.97912O2O.

Leandro
Assinado deforma
digital por Leandro Farroupilha/Rs, 09 de julho de 2020

Lumbieri

Lumbieri ?,i*ififí*
LEANDRO LUMBIERI

Ordenador de Despesas

Portaria IFRS ne $2/2O2O



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

lnstituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul

CamPus FarrouPilha
Av. São Vicente, ne 785, bairro Cinquentenário, Farroupilha/RS. CEP:95174-274

Telefone: (54) 3260-2400 - www-farroupilha.ifrs.edu.br

DECI-ARAçÃO DE INEXISTÊNCn DE

FRACIONAMENTO DE DESPESAS

Farroupilha/RS, 09 de julho de 2020'

Processo ne: 23364.000098/2020-23
Objeto: Contratação de empresa para a fabricação de um conjunto de molde e porta

molde para a injeção de tiaras de Polipropileno (PP) de protetores faciais destínados

aos profissionais envolvidos no combate ao COVID-19

Natureza de DesPesa: 3.3.90.39.62

Sr. Ordenador de Despesas,

Declaro que, conforme averiguado no Calendário de Licitações

Compartilhadas (CLC) do IFRS, que reúne as demandas compartilhadas com a Reitoria

e com os demais Campi, e no Plano Anual de Contratações (PAC) 2020 do campus

Farroupilha, este órgão não realizou neste exercício financeiro, outro procedimento

licitatório a fim de contratar serviço afim a este - de mesmo gênero, destinação (uso),

e segmento de mercado fornecedor.
Assim, estando a contratação limitada à parcela necessária ao atendímento da

situação de enfrentamento ao coronavírus, declara-se a inexistência de fracionamento

de despesas.

RAFAEL

KIRCHHOF
FERRET:95890149

091

Assinado de forma digital
por RAFAEL KIRCHHOF

FERRET:95890149091

Dados: 2020.07.1 3
'10:29:31 -03'00'

RAFAEL KIRCHHOF FERRET

Diretor de Ad ministração
Portaria IFRS-CP-FRP ne 106/2020

Farroupilha/Rs, 09 de julho de 2020'

Ciente, autorizo a contratação direta.

LEANDRO LUMBIERI

Ordenador de Despesas

Portaria IFRS ns 152/2020

Assinado de forma

Leandro digital por Leandro
Lumbieri
Dados: 2A20.07.14

11:32:33 -03'00'Lumbieri



MrNrsrÉRro DA EDUCAçÃO

Secretâria de Educação Profissional e Tecnológica
lnstituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul

Av. são vicente, 
^, 

rru, o,,í3?ííi.:,tJir",[::'f",rirha/RS. cEp: e517a-274
Telefone: (54) 3260.2400 - www.farroupilha.ifrs.edu.br

TERMO DE RECONHECTMENTO E RATTFTCAçÃO

DA DTSPENSA DE LTCTTAçÃO

Senhor Ordenador de Despesas,

Comunico-lhe o RECONHECIMENTO da Dispensa de Licitação ne 10512020, realizada com
fulcro no art.4e da Lei ns 13.979/2O.

RAFAEL Assinado de forma Farroupilha/Rs, 13 de julho de 2020.

KtRCHHoF iiHtil,ffi*'*'
FERRET:9589 FERRET:eS8e014e0e1 RAFAEL KtRcHHoF FERRET

Dados:2020.07.13 Diretor de Administração0149491 10:30:2r -03'00' porraria IFRS_cp-FRp ns L06l20za

Ciente, RATIFICO a Dispensa de Licitação ne IOS|2020, e encamínhe-se para publicação na

ímprensa oficial em atendimento a Lei 13.97912020, art. 4 inciso 2c.

Leandro
Assinado de forma
digital por Leandro Farroupilha/Rs, 13 de julho de 2020.
Lumbieri

Lumbieri ?i,*;:;1,#"-
LEANDRO LUMBIERI

Ordenador de Despesas

Portaria IFRS ne É2l2O2O
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iE§U1rAI)O DE .{,,TGATEiÍÍO
PRrcÂo ,{e {2020

Prw 23175.0ú33212o79L4. prêgão Eletrôni@ or2o2o. Oti€to: Re8istrc d€ prêço§
paE mtual aquisiÉo de egsiFffito e stsílios paffi lrc hbqa6íiàs do
ffiplêrc_ gastrcnômico do Caípus São Raimundo Nomto, @oforre endiçõo,
quantidad6 e qigêociô! e estimativat inclusiE âs emminhadas pelc órgâàs e
entkJad6pankipsntes. Fdrcdoc Cilpj: 0O.535.56O/mOt-4O - Lpl( LTDÀ tteos 01,-OS, 1a
xt, 35, 46, 52.73, *,90, 95, 99,100, r01, 11O, 123, 724,125, 727, t8,136, 142,144, 157
e 164. VôloÍ Total do fomeedo: S 15-576,98. Fqn@dor CNPJ: O4.8O1-838/Om1-3S -
GUSA @MEROq REPR ESEtrTAcoÉs Ê SERVICOS LÍDA. ttens 16r,772,!AL, la21g4,2@.
Vabr total do fmedú: ÍlS 35. 45284. Fome@dor: CtttPJ: 08.532.500/0001-86 -
GERÂCAO COt4ERCIO E SERVI@s LIDA. t@is LT|, t7B e 179. Vahr tel do ÍmeGdor: Rs
92.@ 0,O. Fomcedon CNPJ: 08.6(E-62r0ür1-64 - F Et{tX BRÁSL - @MPRA, VÉNDA,
IMPORTACAO E EXPO RTACÁO. ttens O7,fl,r&,23,32,33,24,37,41,42,44
,45,48,50,55,5r"63,68,7 4,7 5,77,7a,79,A\U,87,
w,9 L,92,y,97,99,1Or\!O2,rO3.1O5,171 117,t,.E,
719,121,126,!30,133,119,145,1{6.147,149,150,1 56,152158,160,162,163 e 165. Vator totat
do f qreedor: RS 28.502,58. Fomeedq: Ct{pJ: 11. 701.78O/OOO1-13 - DOLCIMÂR
At{TOl{lO ÍÊSrA. lte ns 151. ValoÍ totsl do Íomeedor RS 5.92O,m Fom6eds: Cr{pJ:
13.440.815rc0o1-33 - VtTRAtÂ B ÊQUtpAME§rOS E SupRtMEaÍrOs pAÀA tÂBoRÂToRtos .
Item 171. Valtr total do Íom€êdor: R§ 6.07 tm. Fomedü: CNpJt 1&7t7]571c/!tr]#- MERCADINHO §ÀI{TANA LIDA. ttàs 03,13,1471 e 72. Valp,t total: R5 1.ã7,50.
Filneccdon CNP J: 19.910.84OI00O1-1O - M.AGITECH - DtsTRlEutD oR DÊ ELETRot{tcos
ElRELf. lt ns L75 e 195. Va lor total: RS 6.057,00. Ftrn#dq: C\pr:22. 211.6í7líÍJEt4X- VlAt{A EMPREENDIMEÍ{TOS EMPRE SÂRtAls LTDÀ ttn§ 115 e 116. valor total:RS
4.26O,m. Fqn@dq: ct{Pj:22-ffi.Fo/(xr01-2i - B2G MEDEAf @MEROO Df PROOUÍOS
MEOICOS E SRURGICOS. Itens: oaO4,O5,O6.(}9,1o,t!16,19 ,20,21,24,25,26,27,2436,§,39,49,5r,53,9, *,57,5g,62,9,76,fi,82,83,*,93,96,1c6,117,
112,1L3,114,131,137,13A,L4O,I41,143,14A,152 e 159. Vabr total: RS s4.817,94.
tqneedoe C NPlt 24.845.4571üm.t-65 - |TÁCA ElnEU. ttens tAl,17O,tSS,t8f,M. idEr
totar: Rs13.031,13 ForEedor: Clipji 25.235.133/Om1-78 - SMs CO MERCIO E S€RVI@S
EIREU- ftem 187. Vâld tot al: RS 8-51t9& Frcdry: cttpJ: 28-mO381 lcmt-ZA -
POIIMETAL REFRIGERÁCAO L-ÍDA. ltem 199. Valor total: RS 15.16O,m- FotrEeds:CN pJ:
28.038.169/m1-so - uuAN MtcHEur ruEc |( TAVARES. ttffi 201. vattr total: RS 3.250,@
Fqnecedn CliPJi 3O-197.$!Ú€L42 - FORÍIIIS TNSTRUMENTOS D€ MEDTCáO LrDÂ. ttffi
É1. Valor total: RS 1.570,50. fmsedor: cl{pJ: 3!731. a$lctr.t-Z7 - ilEW UNE
SOLU@ÊS CORPORATIVAS EtRELt. ttâm 16a. Vâbr total: RS 3.OOO,0O. Fmsedtr Cilpj:
31.768.O371ffi1-98 - ECC C OMERCb E ArACÁDtStA DE |NFORMATTCÂ E Etr RO ÊLEAO.
Iteo 190. Valoí total: RS 1-112,00. Forcdq: CNpJ: 33-529.762/601-3 - CRtSf At{E
BISPO SANTO§. ltens 56 ê 120. Vabr tot ãl: RS 2.352,00. Fomêedffi CNpl: 73.852.873/om:-a7 - c .t FRErrAs DE saúplro - ÉrRÉLt. ttêG
173,774,L76,1&,1A3,LU,192,19?,t§,L9 A e 203. Vâlor do fqneêdo.; RS 35.822,00. Valor
total da lbitaÉo: RS 334.7,&45.

GESIVÂI..DO SEMIRAIúES DE CARVAI.HO
PrêgeiE

(srDEc - 14/17/2020)

INSTITUTO FEDER.AL DE EDUCAçÃO, OÊNCA E TECNOTOGIA ÍX)
RIO GRANDE DO NORTE

O(TRATO DC IIRTO AÍIIIII,Í' 
'{g 

24IMM - UÁSG 15Eitr6

Núrero do Cont6to: 0m93/2015, subrog.do pelaUASG: 158366 - INSI.FEO.DO R.G.m
t{ORTVCÁMPU5
cuRRÂts NOVOs.
Ne Pres:2§35ooL176frm76-
PREGÃo sRP N2 212016. contBtantê: ÍNSTÍTUTo FEDERÂL DE EDT,cÂcAq {IENCIA E
TECÊiOLOG|A DO. CIIPJ Contratrdot 2O?t72í/A$ú7j4. ContraHo : GOtDt SERVT@S E
ADMiNtSf RÁcÂO {TDA. Obieto: p6.ogar a vigênia do Cdttrato nr Og3laot6 _

PROAD_/IrRN. Fundamto lagâl: lêi õe 8656y'93 e suas poltêÍitrs alteÍaçó6. lrgêncb:
2LlOil2O2O a 2OlO7l2O21. Valor Total: RS5O.692,99. tonte; SlOmOOOoo - 2o2o{E8@073.
Datâ de Asrinatu€: Oflçil2om.

(sraoil - 14lo72o2ol 15815s-2643r202ü{ESO73

CAMPUS CURRAIS NOVOS

üÍRÂTO D€ TEnrrO AIXÍVO fle 20lea - u^sc 8!a66

Núffio do C&tratot 27912Of9.
Nt Prffi : 23O35OO379O2Or9OO.
DISPEi{§A Ne 5/2019. Cont.atantê: INí|TUIO FÊDERÁI DÊ EDt CÂCAq €ENOÂ E
TECNOLOGTA DO. CflPJ ContÉtado: 119:Ei627ooo111. ContEtado : ÀSSOOÁCAO DÂS
MULH€ÀES PRODUIORÂSRURA|S DA COMUÍiflDADE. Objeto: Sspender o cootBto ne

?r-!,ry_yB9!9lFlN, por 120 dias ou enqetrto perdunrcm oieteito aa poíària ne
sOV2O2GRVIFRN, d€ 17 de março de 2020, a qtâr de 19 dê míço d€ 2O2O, m stritâ
ob-ruánci. ú PARECER REFÊRENCIÁIjÉ ooooV2o2o/pF-tFRN/ÉRrHo GRÂXD€ DO
NORTVPGf. Fundamêrto Legal: lêi 8.66í93 e altercçõe Dah de AsrinatuE:
2910É,12020.

(slcoN - 1qo7l2o2ol

üIR^IO DE TERTUO Atxlnlo ,{r z4rlma - uasc t5!365

Núffio do Cq!ffio: 28ol2or.i).
N? P@s:2*35tr37922O199L
Dlg€t{sA Ne 5/2019. Cfftntante: [y$tÍUTO FEDERÁ! OE EDUCACAO, {lEfiOA E
TECI{OIOGIA DO. CNPJ ContEtado: 11933627000111. CoÍltBtado : ASSOOÂCAO DÂS
MULH€RES PRODUIORASRURÀIS DA COMUT{|DADE. Obieto: Sspcrder o contEto nr2§lN§ PfioADllFRôI, por 12o diãs e enquanto perduãm Befeitos di p"rt"ú n"
5OV202&Rí|FRÍ{, d€ 17 ê m.4o de 2020, a 6ntar dê 18 de mârçD de 2020, êm 6úita
ob*ruáncia ao PARECER REFERENCTÁLne cf,Jtrv?f,20ltr-tçR'J,lÉRrruo eUtOf OO
ilOfrfE/Pcr. FuÍdamãto L€gal: Lei 8.666y'93 e atteáções porteÍio;* Data de Arímtm:
2sl0612mo.

(slcoN - 14loz2o2o)

CAMPUS PARNAMIRIM

EffRArO DE rERilO ADtrrUO tê r73lzoú - uasc r5rs6

Número do CmtÍato: 39/2019.
Ne Pr@ss: 23..24-0tr296.2O1A.
pREGÃo sRp Ne Unr7. cetratantr: nasrtruro TEDERAL DE EDUcrcÁo, -clENoÂ E
TECI{OIOGIÂ DO- CNPJ CstÊtado: @77?'237ú0124. ContÉtado: D & L SÉRVrcOS DÉ
APOIO -ADMINISTRÂÍIVO LTDÀ Obieto: SUSPENDER o @itTRÂTO Nr 039/201&
PROAD/FRi{ . qtaÍ de 01 de junho de 2020, em efib ob6sGEia rc PARECER
REFEREIICIAL n. 0oo0tlm?,'lPF-lFRt{/pFtFBío GRANDE Do iIORTUPGF/ÂGU.
Fundarento t€gal: Lei W/93 e suas âlteraçôs posteíiq6, Datâ de A$inatuB:
70lo7l2O2O.

(srcor,r - 14/o72o2o)

RESUtrÂXx) TX JULG,/IMIÍ{ÍO
RDC ErEÍiÔí{rcO $ tlÃXt - UA§G 1527s6

l{e Pt!@: . O lnstjt{to Fcderal dê EdEção, Ciârch e Ísrclogh do Bio Gíande i,lorte,
Camps Pa@miÍim, toma úbli@ o Íe$ltàdo de jsbamíto do Rêgime Difêrerciado dê
CortEção {RDC) eleúimi@ nl O1.2O20. Foi v*edoc a 5êguintê êmpre8: CONSrRUTORA
DAilTAs LTDA (Cr{pJ 97.5$.3s3l0001-34).

TATIAM CARDOSO DELGADO I(oBAYASHI

Prsidente da Comissão de RDC

(s,toEc - 74la7l2oml

CAMPUS CANGUARETAMA

AVAO ÍX §USpÉlrSÃO
nDc ElfÍRôilrco ,§ !ü& - uASc 1A$í,

Nt PG§: 21517@LA652O79É7 . Cffiunkarcs a suspef,são da lkitaÉo
$pr&itada, prHieda no D.O.U m 1ZO5/2O20 . O@o; RspenÉo de esrrutuEs
m€tálkar do ginásio, ãH dc virÉrch ê piscim do IFRN. 6mg6 CaíEuaretama.

JUI.JO CE§ÀR CARIIúEIRO CAMILo
Serúdôr

lstDEc - r4lsilzozol
CAMPUS CEAú_MIRIM

E§nÂÍo ocrEnÍúo ADÍrno Í{t zerlâ?o - uAsG ú8155

l,lúmrc do CÊntEto: OO15O/2019, subrogado pclaUASG: 158155 - |NST-FÊD.DE
EOUC.,O€Nc.E
TEC.DO R.G,DO NORTE.
Ne PrGs: 735Lffi13722O7967.
Regirc de^Exftlio: EmpGitãda por PEço Unitário.
RDC ELETRONI@ Íú! 6/2018. Contrôtante: lt§nTUTO TEDEnAL DE EDUCÁCjO, {tEttCÍ,A E
TECIIOLOGÂ DO. CNPJ Contntado: 09065654&0178. ContEdo : pLAl.tTEL
Pl.ÂllEJAMEt{TO PSo.lFfOS & ONÍRU@ES LIDÂ- Obiêto; Âqesffi valors ao CoírtEto
na: $O/201+PfiOAD/IFRN, m estrita ob*ryâmja e pareeÍ ne :O0143l?f.ÃlpÍ-
IFRN/PFIFRIO GRAXDE DO IIORIíPGF/ÁCU. Fun&mcrto t-egal: Lei &666/93 e altffaçôês
post€Íiores. Valo. Total: RS47.935.G,. Fnte: S1OmOOO - 2O2OttEgOm47. D.ta de
A$inatu6: ,:0l07/mzo.

(srcoN - 14lo72o2o)

TNST]TUTO FEDFRAL DE EDUCÂçÃO, CtÊNCn E TECNOLOGIA DO
RK) GRANDE DO SUL

CAMPUS FARROUPILHA

ÊXTRÂÍO ÍX D§pÉÍ{SÂ DÉ IEIÍAçIO Í{. 1612@0 - UÂ§G rs867a

lle Prc: 23364mm982()2o23 . Objetq CootÊbção de mprer paE a íabrkrÉo d.
u6 @junto de mo6e e porta molde paB a inieção de tiams de poliprcpileno (pp) de
protetorB ílci?is d€stiÉdos a6 pEfi$imls mwMdc m @mbetê ao COVID-lg- Toial
dê ttens Lkitâd6: OOm1. Fundamsto LegBl: Art. 4e da Lei ne 13.979 de 0610212020..
,ustiff@tiva: Por s tratâr de aquisição êstinêda ao enfreotamento da situaÉo de
êmer8êrciô ê súde publica deffiste & COVID-1g DedãÊÉo d€ Dispêns em
L3lol26m. RAFAET (nCHHOF FERRET. DiEtd de AdministEÉo. btifEção em
l3lo7l20n. UANDRO tUMEtERl. OÍdsador de Desp.$s. Valor Global: Rs 2o.mo,oo.
CT'IPJ CONTMTADA ..27.ALO.5771WL-I5 

LAÍ\ÍTERSIJL EQUIPAMEiTOS PARA §NAUZACÂO
EIREU.

lstDEc - t4lo7 l2o2ol 1sa67 4-26/-L9-2O2ONE!ÍmO1

CAMPUS FELIZ

ãTnATO r)r TERi,p ADIIM) r{. 3/20ãt - uAsG t58676

Nútwro do Cârt ato: 7, l20l'1.
Ne PrGss: 2336ffi532077 43.
PRÉGãO SRP N9 15/2017. CdtrAtANtE: INSTTTUTO FEDERAL DT EDUCÁCAO, .OENCIA E
TECI{OLOG|A m. clltpt cortÊtâdo: 9Ga6r1000110. contBtado : DEsEt{FEcsuL
UMPADORA E {ONSERI/ADOR^ DE PREDIOS LmA. Obieto: Repactwçâo e R€vis5o do
ContGta. Fundamcnto l.êgal: ArL 40, Xl e 5t lll dâ Lei n.9,666/91 pactwdo na ClaHla
7! do Cortnto;se do art 65 da Lei o- 8.566/93 . Vryléreiat @\O7/2O2O a 1A/0P./2O2O. Vabt
Total: R$4.259,12 Fonte; 810üm6O - 202ONEEOOOOZ Data de AssinatuE: BlOilmZO.

{scoil - 14/0712020)

CAMPUS IBIRUBÁ

EXTRÂÍO DE TERtiD ADfltVO rê VADo - uAsG 158675

t{úrero do ContEto: 6a,AOl9.
Ne Pr@ss: 23366m34520193&
PREGãO sRP II9 37/2OLg. COrtCtANtEi INSTÍTUTO FÊDERAL DE EDUCÂCAO .CIENOA E
TÉCNOLOGIA DO. CIIPJ Contratado: 12589220m181. CoÍ*ratado : EFIOEXC|A SIRV|COS
ÍERCEIRIZADO9LTDA. Obieto: Repâctuação e raisão contEtel, cm baÉ m AÍt. 65,
lrcis 5e, da Lei ns 8.665/93. Fundamênto Legat: ArL 57, lrcis Il da Lei ne 9.666y'93.
vgü\da: olo1l2o8 a ulrolzo2o. valor Total: R5267.612,96. Fonte: 81og)ooo(D -
?O2O|{E8O0OO7. Data de Asíoatm: OUgll2On.

(srcoN - 14107/2020)

CAMPUS ROLANTE

EXTRÂTO DE TERMO ÂDTTIVO H? 112Í'19 . UASG 15tr'43

Númso do Cootratot 4712017.
Ns Pr6esso: 2374offi1ffi201711.
PREGÃO SRP Ne 7712016, ContEtante: tNsÍÍTUTo FEDERAL DE EDUCACAO, -
CIENCIÂ E TECNOLOGIÂ DO- CNPJ Contntãdo: 06059231000157. C6tÉtãdô :
PAMNÂ LIMP SERVICOS TERCE|R|ZADO5EIREL|. Obieto; Este Temo Adiüvo trata
de alteração da Razão Striã|, do rcponsável e do êndereço dâ sede da
CqtEtada, confome Ato Constitutivo da empíesa parãná Limp Seruiços
Terceirizados Eireli. Fundamento L€Êal: Lêi A.666193 - Oãta de Assinatura:
tolÊ/2019.

(stcort{ - t4lo7 /2o2o) 158743-26419-2O2ONE8OO999

kdffioFd.trffiÉdry&&b tudo &^ú daitu ffi MP d 2&? ê 24Átl2q,
sffi.ffià&kéPffi8,#-@4dt,

tcP
Ed6$202m71ffi52


